
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 211374 - SP (2025/0042903-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES

DE RIO CLARO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE MACEIÓ - AL
INTERES. : C DA S F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : R A DOS S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA.
INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA. MITIGAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA . CONFLITOPERPETUATIO JURISDICTIONIS
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio Claro/SP,
tendo por suscitado o Juízo de Direito da 22ª Vara Cível de
Maceió/AL, em ação de modificação de guarda, originalmente
distribuída para a Comarca de Maceió, onde residiam o menor e
sua genitora.
2. Verificada a mudança de domicílio da genitora e seus filhos
para a Comarca de Rio Claro/SP, o juízo suscitado reconheceu
sua incompetência e determinou a redistribuição dos autos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em decidir se o Juízo do
domicílio do guardião de fato é competente para o
processamento de ação de modificação de guarda,
considerando a mudança de domicílio da genitora e dos filhos e
a .perpetuatio jurisdictionis
III. Razões de decidir
4. A competência para julgar ações relativas à guarda de menor
é do foro do domicílio do guardião, especialmente quando essa
medida melhor atende ao interesse superior da criança.
5. A regra da "perpetuatio jurisdictionis" pode ser mitigada em
favor do melhor interesse da criança, considerando as
peculiaridades da situação fática e a necessidade de uma tutela
jurisdicional mais adequada.
IV. Dispositivo
6. Conflito de competência conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio
Claro/SP.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.13/08/2025 19/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA.
INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA. MITIGAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA . CONFLITOPERPETUATIO JURISDICTIONIS
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio Claro/SP,
tendo por suscitado o Juízo de Direito da 22ª Vara Cível de
Maceió/AL, em ação de modificação de guarda, originalmente
distribuída para a Comarca de Maceió, onde residiam o menor e
sua genitora.

2. Verificada a mudança de domicílio da genitora e seus filhos
para a Comarca de Rio Claro/SP, o juízo suscitado reconheceu
sua incompetência e determinou a redistribuição dos autos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em decidir se o Juízo do
domicílio do guardião de fato é competente para o
processamento de ação de modificação de guarda,
considerando a mudança de domicílio da genitora e dos filhos e
a .perpetuatio jurisdictionis

III. Razões de decidir

4. A competência para julgar ações relativas à guarda de menor
é do foro do domicílio do guardião, especialmente quando essa
medida melhor atende ao interesse superior da criança.

5. A regra da "perpetuatio jurisdictionis" pode ser mitigada em
favor do melhor interesse da criança, considerando as
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peculiaridades da situação fática e a necessidade de uma tutela
jurisdicional mais adequada.

IV. Dispositivo

6. Conflito de competência conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio
Claro/SP.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio Claro/SP, tendo por suscitado o
Juízo de Direito da 22ª Vara Cível de Maceió/AL.

Narra o suscitante que foi ajuizada Ação de Modificação de Guarda,
distribuída originalmente para a 22ª Vara Cível de Maceió/AL, por ser esta a
Comarca em que residiam a menor e sua genitora.

Verificada a mudança de domicílio da genitora e seus filhos para a
Comarca de Rio Claro/SP, por exigência do trabalho, o juízo suscitado reconheceu
sua incompetência, determinada a redistribuição dos autos.

Entretanto, como a competência processual é estabelecida no momento
da propositura da ação, as alterações posteriores não seriam aptas a modificar a
competência originalmente fixada, nos termos do art. 43 do Código de Processo
Civil, salvo se comprovado risco à criança. (e-STJ fls. 72-83)

O suscitado, a seu turno, sustenta que tendo a genitora, junto com seus
filhos, informado novo endereço, na Comarca de Rio Claro/SP, seria necessária a
redistribuição dos autos, uma vez que a competência para julgar as ações que
envolvem a guarda do menor é do domicílio do guardião. (e-STJ fls.18)

É o relatório.

VOTO

Dispõe o art. 105, I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no art. 5º,
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
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quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)5/11/2024

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento de ação de modificação de guarda.

No caso, a demanda foi ajuizada na Comarca de Maceió, considerando
o endereço da genitora e dos filhos, tendo o Juízo de Direito da 22ª Vara Cível de
Maceió declinado da competência, em razão da informação de mudança de
endereço para a Comarca de Rio Claro.

O art. 43 do CPC assim dispõe sobre a modificação da competência:

 

CPC. Art. 43. Determina-se a competência no momento do registro ou
da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações
do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando
suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.

 

Já o art. 147, I, do ECA estabelece que a competência será
determinada pelo domicílio do responsável pela guarda do infante. Regra de
competência absoluta, como já decidido por esta Corte, porque visa a proteção do
interesse do menor. Nesse sentido:

 

“o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de competência
absoluta. Isso porque a necessidade de assegurar ao infante a
convivência familiar e comunitária, bem como de lhe ofertar a
prestação jurisdicional de forma prioritária, conferem caráter imperativo
à determinação da competência” (CC 111130/SC, Segunda Seção,
DJe ).01/02/2011
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No mesmo sentido, o enunciado da Súmula 383 do STJ dispõe: "a
competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em
princípio, o foro do domicílio do detentor de sua guarda."

Na hipótese, em que pese haja indicação de que as partes exerciam a
guarda compartilhada, uma vez que o pedido é de modificação para guarda
unilateral, a guarda de fato pertencia à genitora, já que era com ela que os filhos
residiam desde a separação do casal, que teria ocorrido há mais de 08 anos (e-STJ
fls. 8).

Em recente decisão, esta corte assentou que "havendo conflito
normativo entre a norma processual geral e a norma especial do Estatuto da Criança
e do Adolescente, a especial deverá prevalecer. Assim, com fundamento na
conjugação dos princípios da especialidade e do juízo imediato, é do melhor
interesse da criança o processamento da ação que busca rediscutir acordo de
guarda e convivência no foro em que exerce, com regularidade, seu direito à
convivência familiar e comunitária, nos termos do art. 147, I, do ECA. " (CC n.
209.145/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ,8/5/2025
DJEN de .)13/5/2025

Isto porque o juízo do local em que residem o guardião e a criança é o
que terá maior acesso à realidade e atuais necessidades do menor e, com isso,
poderá melhor garantir os seus interesses, sendo também o que terá melhor
condição quanto a eventual produção de provas.  

Assim, em tais hipóteses, o princípio da deveperpetuatio jurisdictionis 
ser mitigado, em virtude da necessidade de proteção e tutela do melhor
interesse da criança e adolescente (art. 227 da Constituição Federal e art. 4º do
Estatuto da Criança e do Adolescente).

A propósito:
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE. AÇÃO ANULATÓRA QUE BUSCA A
REVISÃO DE ACORDO DE GUARDA E MODIFICAÇÃO DO REGIME
DE CONVIVÊNCIA. MUDANÇA DE DOMICÍLIO APÓS A
HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. APARENTE CONLITO NORMATIVO
ENTRE ART. 61 DO CPC E ART. 147, I, DO ECA. PRINCÍPIO DO
JUÍZO IMEDIATO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC. PRINCÍPIO
DA ESPECIALIDADE. COMPETÊNCIA DA COMARCA EM QUE A
CRIANÇA EXERCE, COM REGULARIDADE, SEU DIREITO À
CONVIVÊNCIA FAMILIAR. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE.

I. Hipótese em exame 1. Conflito negativo de competência suscitado
em  e concluso ao gabinete em .18/10/2024 03/12/2024

II. Questão em discussão
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2. O propósito do conflito de competência consiste em decidir se o
Juízo do domicílio de criança ou adolescente é competente para o
processamento de ação anulatória de acordo de guarda e convivência,
ainda que o ato que se busca desconstituir tenha sido praticado por
Juízo de comarca diversa.

III. Razões de decidir

3. Em regra, a ação acessória será proposta perante o juiz competente
para a ação principal, nos termos do art. 61 do CPC. No entanto, na
hipótese de a demanda versar sobre direitos de crianças e
adolescentes, havendo mais de um juízo apto a conhecer a matéria,
será competente o foro que melhor atender aos interesses da criança
ou do adolescente.

4. Embora no processo civil comum a competência territorial seja, em
regra, relativa, já decidiu esta Corte que "o art. 147, I e II, do ECA
apresenta natureza de competência absoluta" (CC 111130/SC,
Segunda Seção, DJe ).01/02/2011

5. Logo, havendo conflito normativo entre a norma processual geral e
a norma especial do Estatuto da Criança e do Adolescente, a especial
deverá prevalecer. Assim, com fundamento na conjugação dos
princípios da especialidade e do juízo imediato, é do melhor interesse
da criança o processamento da ação que busca rediscutir acordo de
guarda e convivência no foro em que exerce, com regularidade, seu
direito à convivência familiar e comunitária, nos termos do art. 147, I,
do ECA.

6. No conflito sob julgamento, observa-se que o acordo de guarda,
alimentos e convivência foi celebrado entre as partes em fevereiro de
2023 e homologado pelo Juízo da 1ª Vara de Família e Sucessões de
Cascavel - PR, comarca em que residiam as partes na época. No
entanto, após mais de um ano, a genitora mudou-se com sua filha
para o município de São Miguel do Oeste - SC, dificultando o exercício
de convivência de forma livre com o genitor, como estipulado no
acordo.

7. Portanto, o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de São Miguel do
Oeste - SC é o que apresenta melhores condições de ter pronto
acesso à criança e dirimir os conflitos atinentes à sua guarda.

Considerada, outrossim, a essencialidade do direito em tutela, os atos
até então praticados pelo Juízo da 1ª Vara de Família e Sucessões de
Cascavel - PR deverão ser aproveitados pelo Juízo competente, para
que o processo encontre desfecho no tempo certo e na forma
adequada.

8. Na eventualidade de o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de São
Miguel do Oeste - SC verificar ser outro o domicílio da genitora da
infante, não abrangido pela comarca, deverá encaminhar os autos ao
Juízo competente, nos termos da orientação aqui determinada.

IV. Dispositivo 9. Conflito de competência conhecido para declarar
competente o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de São Miguel do
Oeste - SC.
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Dispositivos citados: arts. 61; 966, §4º; e 1.046, §2º, do CPC;

arts. 147, I e II; e 152, caput, do ECA; art. 2º, §2º, da LINDB.

(CC n. 209.145/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJEN de .)8/5/2025 13/5/2025

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. GUARDA DE MENOR. DECISÕES CONFLITANTES
ENTRE JUÍZOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DISTINTOS.
INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA. COMPETÊNCIA FIXADA NO
FORO DO DOMICÍLIO DO GUARDIÃO DE FATO. CONFLITO
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A competência para julgar ações relativas à guarda de menor é foro
do domicílio do guardião de fato, especialmente quando essa medida
melhor atende ao interesse superior da criança.

2. A regra da perpetuatio jurisdictionis pode ser mitigada em favor do
melhor interesse da criança, considerando as peculiaridades da
situação fática e a necessidade de uma tutela jurisdicional mais
adequada.

3. Agravo interno desprovido. Conflito de competência conhecido para
se declarar a competência do Juízo da 3ª Vara de Família e
Sucessões de Goiânia (GO).

(AgInt no CC n. 200.156/BA, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)19/11/2024 26/11/2024

 

Ante o exposto,  do conflito para  competente  oCONHEÇO DECLARAR
Juízo de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Rio Claro/SP, para processar
e julgar a demanda na origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 211.374 / SP
Número Registro: 2025/0042903-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00069752620248260510 07425318920248020001 69752620248260510 7425318920248020001

Sessão Virtual de  a 13/08/2025 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE 
RIO CLARO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE MACEIÓ - AL
INTERES. : C DA S F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : R A DOS S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - GUARDA

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto13/08/2025 19/08/2025

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de agosto de 2025
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